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ANEXO II - MINI.ITA DE ('ONTRATO

TERN,ÍO DE CONTRATO QUE FAZEM
E A EMPRESA

ENTRE SI A

O UuNtCiptO OE CnefeÚS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n" 07.982.03ó/0001-
67, situado à Galeria Gentil Cardoso, no 20, Centro. Crareú.VCE, auavés da SECRETARIA MUNICIPAL
DE )OOOOOOOOL neste alo representado(a) pelo(a) S(a) )OOO«)OOOOOOOOOOOOL doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no

sediado(a) no(a) ................. ., doravante designada
CONTRATADA neste ato ÍepreseÍrtada pelo(a) Sr.(a) portado(a) do CPF
no ......................... tendo em visla o que consta no Processo no 00008.2025031 l/0001ó8 e

em observância às disposições da Lei n' 14.133, de 2021 e na t.ei n" 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Conffio. decoÍrente do Pregiio Elerônico no

P80402025-FG, mediante as clausulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIUEIRA. DO OB,ETo
I .1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIçÀO DE MATERIAL DE LIMPEZ A PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE XXXXXX DO MI-'NICÍPIO DE CRATEÚIS.CEARÁ.,
conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de RefeÍàlcia.
1.2. Objeto da contratação:

1.3. São anexos a este instrumento e \inculmn esta contrata@, independorternente de transcriçào
I .3. I . O Termo de Referfucia,
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁTISTILA SEGUNDA. DA I'TGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
2. l. O prazo de vigêttcia da contrataçâo é ué 31 de dezernbro do corrente ano. contados da data de assinahra
do conÍalo, na foÍma do art. 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.1 . I . O prazo de rigêrcia será automaticamente prorrogado. independenternente de termo aditir.o,
quando o objao nâo for concluido no período firmado acima- ressalvadas as providências cabíveis no caso
de culpa do CONTRATADO. pre\istas neste insmxnento.

cLÁusuLA TERCEIRA - Do MoDELos DE Exx,cuÇÃo E cEsrÃo
3.1. O prazo de ertrega do(s) item(ns) é de 08 (oito) dias úteis, contados da snissão de Requisição
f66;fiztrle pelo ContÍatante, em quantitativo especificado p€lo Confâtârte.
3.2. Caso não seja possível a entrega na dala avençad4 o contrdado devení comunicar as razões respectir as
com pelo menos 03 úas de antecedàrcia para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela
contratante, Íessâlyâdas situaçôes de caso fortuito e força maior.
3.3. Os bens deverão ser ertregues no almoxarifado dâ conbâtânte, no seguinte endereço:

3.4. Os tennos em relação ao modelo de gestão, assim como os prazos e condi@es de conclusão, ert
observação e recebirnento do objao constam no Termo de Referência, anexo a este Contsato.

I

CLÁUSI' LA Q|-iARTA - DA SUBCONTRATAÇ\O
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4.1 . Nâo seni admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme estabelecido

de Referência.

do Termo

CLÁUSULA QUINTA. DO VAI{)R
5.1. O valoÍtotal dacontrataçâoéde......................... (... .. .... ...................).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas dêcorrentes da execuçâo

do objeto, inclusive tributos dou impostos, encargos sociais trabalhistas, previdencirírios. fiscars e

comerciais incidentes, taxa de administração, fiste' seguro e outros necessários ao cumprimento integÍal do
objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimâÍivo, de forma que os pagÍneÍtos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagaÍnento ao coúatado e demais condiçôes a ele referentes encontram-s€ definidos no
Termo de Referàrcia" anexo a este Contrato-

CLÁUSULA SÉTIMA. DO Rf,.AJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contrdados são fixos e irreajusláveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
7.2. Após o inteÍregno de I (um) ano. a pedido do CONTRATADO, os preços iniciais poderão ser
reajustados, pelo CONTRATANTE, mediante aplicaçâo do Indice Nacional de Preços ao Consumidor
funplo (IPCA), exclusivamente para as obriga@es iniciadas e concluídas eós a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequertes ao primeüo, o inteÍregno minimo de I (um) ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. Caso o(s) indic{s) estabelecidds) pâÍa reajustãnento venha(m) a ser exúnto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), ser(ão) adotadds). em substituiçâo, ds) que vie(ern) a ser
detenninado(s) pela legislaçào entào ern vigor.
7.5. Na ausência de preüsão legal quanto ao índice subsituto, as panes elegerão novo índice oficial, para
Íeajustarnento do preço do valor rernanesceirte, por meio de termo aditivo-
7.6. O reqiuste será realizado por apostilaÍnento.

CLÁUSULA OTTAVA. DAs 0BRIGAÇÓES IX) CONTRATANTE
8.1 . São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contÍalo e seus anexos;

8. 1.2. Receber o objao no prazo e condições estabelecides no Termo de Referênciq
8.1 .3. Notificr o CONTRATADO, por escrito, sobre ücios, defeitos ou inconeções verificadas no

objao fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no tolal ou em paÍe, às suas

expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a ex€cusão do contrato e o cumprimento d". obriga@s pelo

CONTRATADO;
8.1.5. ComunicaÍ a empresa para ernissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto. quanto à dimensâo, qualidade e quantidade, confonne o art. 143 da Lei n" I4.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagâÍnento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fomecimento do
objeto, no prazo, forma e condigões estabelecidos no presente Contrâlo:

8. 1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções preüstas na lei e neste Contrato:
8.1-8. Cientificar o órgão de representaçào judicial para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimenlo de obriga@es pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitunentê ernitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requ€rimentos manifestãnente
impertinentes. meÍaÍnente protelatórios ou de nenhum paÍa a
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8.1.8.2. Concluida a instnrçâo do requerimorto, a conta da data do pÍotocolo, a
Administração terá o prazo de l0 (dez) dim, admiüda a prorrogaçâo motivada por igual período.

8. 1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-finance iro feitos
pelo contratado no prazo máximo de l0 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes ,Ies garantias qualto ao início de processo administrativo para
apuragão de descumprimento de cláusulâs contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer comprornissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que ünculados à execução do conÍato. bem como por qualquer dano causâdo a teÍc€iros
eÍn decorrência de ato do CONTRATAD0, de seus ernpregados, preposos ou subordinados.

CLÁUSULA NoNA. DAs oBRIGAÇÔES Do CoNTRATADo
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigagões constanles deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9. I .l . Responsabilizr-se pelos ücios e daros decorrentes do objeto. de acordo com os artigos I2,
13 e 17 a27, ú Código de Defesa do Consumidor;

9. 1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo nráúno de 03 (úês) dias que antecede a data da
entrega os motivos que impossibilitern o cumprimento do prazo pÍeüsto, com a devida comprovaçâo;

9.1 .3. Atender às determinações Íegula'es emitiílâ( pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e
prestaÍ todo esclarecimento ou informaçào por eles solicitados (inciso ll do aÍt. 137 da Lei no 14.133. de
2O2r):

9.1.4. Substituir, às suas expensas, no prazo de dois dias úteis, os bens nos quais se veriÍicarem
vícios ou defeitos; Os custos da substituiçâo correÍão por conta do contratado, sern ônus paa a conúatante,

9.1.5. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes da êxecução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terc€iros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizaçâo ou o acornpanhamento da execução contranral pelo CONTRATANTE. que ficaní autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da gaÍântiq caso exigida, o valor correspondente aos danos sofiidos;

9.1.6. Quando não for çnssivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedoreg o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto
c{m a Nota Fiscal ou instrumerto de cobrança equivalente para fins de pagaÍnento, os següntes
documentos:

9. I .6. 1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. CeÍtidão cofljunla relativa aos tributos federais e à Dvida Ativa da União:
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

do domicílio ou sede do CONTRATADO:
9.1.6.4. C€Ítidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9. l.ó.5. Certidâo Negativa de Débitos TrabalhisÍas (CNDI): e
9. I .ó.6. Certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazarda Municipal;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprim€nto de rodas as obrigações trabalhistas previdenciárias,
ftscais, comerciais e as dernais previstas em legislação especifica cuja inadimplência nâo transfere a
responsabilidade ao contratante e não podeÍá oneraÍ o objeto do contralo:

9.1.8. MmteÍ düatrte toda a ügência do contsato, ern comparibilidade com as obrigações
assumidag todas as condições exigidas para habilitaçâo na licitação. ou paa qualificaçâo, na licitação:

9. 1.9. Cumprir, durante todo o período de sxecução do contralo, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz bem como as res€rvas
de cargos preüstas na legislaçâo (art. I 16 da lri no 14.133, de 2021);

9.1. I l. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acim4 no prazo fixado pelo fiscal
do contralo, com a indicação dos ernpregados que preencheram as referidas vagas (panágrafo único do art.
I l6 da Lei n' 14.133. de202l);

9.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigeÍtes de râmbito Íideral. estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE;
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9. I .13. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo tecnico. ou certificação ou outÍo docuÍnento
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE paÍa comprovação do atendimento às cláusulas de
sustentabilidade contidas no Termo de Referência-

9.1.14. Submeter preúamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para anrálise e apÍovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência e demais
documentos da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE ExECUÇÃo
10. I . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSI.,LA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇÔI,S ADMINISTRATIVAS
I 1.1. Comere infiação adminis[-ativa o licionte que praticar quaisquer das hipoteses previstas no art. 155

da Lei n" 14. 133. de 2021. quais sejam:

a) DeÍ câusa à inexecução prcial do contrato:
b) DeÍ causa à inexecução parcial do contralo que círuse gÍave dano à AdminisraÉo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçâo total do conEato;
d) Ensejar o ÍetaÍdaÍnento da execução ou da entÍega do objeto da contratação sern motivo

justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigidâ paÍa o certame ou prestaÍ declaÍação falsâ

durante a licitaçâo eletrônica ou execuÉo do contratoi

0 Fraudâr â contratação ou praticar ato fraudulelto na execu@o do cont'ato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza
h) PraticaÍ ato lesivo preüsto no aÍ. 5'da tÉi n" 12.84ó, de l'de agosto de 2013.

I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes sanções:
I I .2. l. Advenênci4 quando o CONTRATADO der causa à inexecuçâo parcial do contrato, seÍnpre

que nào se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (§2' do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021 );
I 1.2.2. Impedimento de licita e contrataÍ. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contralo. seÍnpre que não se justificar a imposição de
penalidade mais gÍave (§4'do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021);

I I -2.3. DeclaÍaçâo de inidoneidade para licitar ou contÍâtâÍ, que impedirá o responsável de licitar
ou contÍatâÍ no âmbito dâ Administraçâo Pública diraa e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
minimo de 3 (trà) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e' a "h". bem como nos demais
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5' do art. l5ó da Lei no 14.133, de 2021).

I 1.2.4. Multa:
I | .2.4.1 . MoÍatória de I % (um por por c€nto) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida até o limite de 30 (trinta) dias;
ll-2.4.l.l.Oatrasosuperiora30(trinta)diasautorizaaAdminisnaçãoapromover

a rescisào do contralo por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. l3TdaLein" 14.133,de2021.

I 1.2.4.2. Comporsatória de l50á (quinze poÍ cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecuçâo total do objeto;

11.3. A aplicaçâo das sançôes pÍevistas neste Tenno de ContÍato nào exclui, em hipótese algum4 a
obrigaçâo de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do aÍt. 156 da Lei n" 14.133,
de 2021)-
I 1.4. Todas as sanções prer.istas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (§7' do an. l56daLein'14.133.de2021).

I I .4. l. Antes da aplicagão da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (qünze)
dias úteis, contado da data de suâ intimação (aÍt. 157 da Lei n' 14.133, de 202 I );

I 1.4.2. Se a multa aplicada e as indeni s cabíveis
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o NTRATA
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será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do mt- 156 da tÉi n' 14. | 33, de
202t\;

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa podení ser recolhida
administmtivamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contaÍ dâ data do recebimento da comunicação
enüada pela autoridade competente.
I 1.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§ 7"
do aÍt. 15ó da Lei n" 14.133,de2021).
11.6. A aplicaçào das san@es realizar-se-á em pÍocesso âdministrâtivo que asseguÍe o contaditório e a
ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e panígrafos do an.
I 58 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimenro de licitaÍ e crntratar e de declaraçâo de
inidoneidade para licitaÍ ou contrataÍ.
I 1.7. Na aplicagào das sançpes serão considerados (§ l" do art. 156 da Lei n" 14.133. de 2021):

I I .7. l. A natueza e a graüdade da infração cometida:
I 1.7.2. As peculiaridades do caso concrao;
I I.7.3. As circunstâncias agravanles ou atenuantes;
I 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de progrmra de integridade, conforme noÍÍnas e

orientaçôes dos órgãos de conúole.
I1.8. Os atos pÍel,'istos como infi'açôes administrativas na [-ei no 14.133, de 2021, ou eÍn outras leis de
licitações e contratos da Administraçâo Pública que tambérn sejam tipificados como atos lesil'os na Lei no

12.846, de 2013, serào apurados e julgados conjuntúnente, nos mesrnos autos, observados o rito
procedimantal e autoridade compaeote definidos na referida Lei (aÍt. 159 da l,ei n' 14. 133, de 2021);
I 1.9. A personalidade jurídica do CONfneTADO podeÍi ser desconsiderada sempÍe que utilizada com
abuso do direrto para facilitar, eacobrir ou dissimular a pnática dos atos ilícitos preüstos neste Contrato ou
parâ pÍovocâr confusão patrimonial. e, nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus adrninistradores e sócios corn pode,res de administraçâo, à pessoa juridica
sucessora ou à empresa do mesmo rarno com rela@ de coligação ou controle' de fao ou de direito, com o
CONTRATADO, observ'ados, em todos os casos, o contraditório. a arnpla defesa e a obrigatoriedade de
análise juídica prélia (âÍt. l60daL€i n' 14.133, de202l);
I1.10. O CONTRATANTE devená, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, conado da data de aplicaçâo
da sanção. informar e manter alualizados os dados relativos ràs sânções poÍ ela aplicadas, para fins de
publicidade no CadasÍo Nacional de Enpresas Inidôneas e Susp€nsas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no râmbito do Poder Executiro Federal (rt. 16l da l-ei n' 14. I 33, de
2021).
I l .l l . As sanções de impedimanto de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou
contataÍ são passíveis de reabilitaçâo na forma do art. ló3 da l,ei n' 14.133, de202l.
11.12. Os débitos do conúatado paÍa com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em diüda ativa, poderào ser compensados, total ou
parcialmente. com os créditos deüdos pelo referido órgâo deconantes de$e mesÍno contralo ou de outros
contratos administrativos que o conúatado possua cotn o mesmo óryão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINÇÃo CoNTRATI,AL
12.1. O conúato se ertingue quando cumpridas as obriga@es de anbas as paÍteE ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanro.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prirzo estipulado, a ligência ficará prorrogada até a
conclusào do objeto, cÍrso ern que deverá a Aôninistração proüdenciar a readequação do cronograma
fixado paÍa o contrato.
12.3. O contÍato se extingue quando a não conclusâo do contrato Íeferida no item anterior decorrer de cúpa
do CONTRATADO:

I2.3. L Ficaní ele constituído em mora. lhe apl
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12.3.2. Poderâ a Adrninistraçâo opta pela extinção do contÍato €, nessê câso. adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode s€r extinto mtes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' l4- I 33. de 202 l, bern como anigavelmente,
assegurados o contraditôrio e a ampla defesa

12.4.1.Nestâhipótese.aplicâm-setaÍnbánosartigosI38e139daLein'14.133,de2021.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da esüutura da empresa não ensejará

a rescisão se não restringü sua capacidade de concluiÍ o contrato.
12.4.2.1. Se a op€raçâo implicar mudança da pessoa jurídica contratad4 deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O tenno de rescisão, sernpre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efauados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.

12.ó. A ertinção do Conlrato nào configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-
furanceiro, hipótese on que será concedida indenização por meio de tenno indenizatôrio (caput do art. l3 I

da Lei n' 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMÂ TERCEIRA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13. I . As despesas decorrentes da presente conrralação corÍerão à conta de recursos especificos consignados
no Orçarnento, na dotaçâo XXXXXX)OOO(I elemento/subelemento de despesas: XXX)OOO(X)OO(; na
(s) Fonte (s) de recwsos: XXXX)OOO(XX)O(.
13.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondenles, medimte apostilarnenlo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DoS CASoSoMIssoS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaiarnerte. segundo as disposições contidas
na Lei n" 8.078. de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMÂ QUINTA. DAs ALTERÂÇÔES
15.l. Eventuais alteÍaçôes contÍduais reger-se-ão pela disciplina dos aÍs. 124 e següntes da Lei no 14.133,
de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
suprêssõ€s que se Íizerem necessários, até o limite de 25o/o (wnte e cinco por c€nto) do valor inicial
atual izgdo dO contrato.
l5-3. Registros que não caacterizam alteração do contrâto podan ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aÍt. 136 da tri n" 14. 133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DA PLIBLICAÇÃo
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE proüdenciar a publicaçâo deste instrumento no PoÍtâl Nacional de
Contrataçô€s mblicas (PNCP). na foÍma preüsta no út. 94 dâ t-ei n' 14.133, de 2021, bern como
disponibilizar es.te Termo de Contrato no sitio oficial do(a) município. na rede mundial de computadores
(interne|, em atençâo ao §2' do arr. 8" daLnin" 12.5?7, de 201 l, cy'c o inciso V do §3o do aÍt. 70 do DecÍeto
no 7.7?4, de 2012.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉTtMA - Do FoRo
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Crateús para dirirnir os litígios que decorrerern da execuçâo deste
Termo de Conaao que não possam ser compoíos pela conciliaçâo- §l'do aÍt. 92 da Lni n"
14.133. de 2021
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